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Resumo: A formação de relações empresariais 
cada vez mais complexas fez com que a crimi-
nalidade evoluísse para a prática de crimes ainda 
mais difíceis de serem solucionados pelos órgãos 
persecutórios. Consequentemente, as atividades 
profissionais estão se tornando cada vez mais re-
guladas. O presente trabalho analisa a atividade 
dos administradores de empresas, os quais são 
obrigados, por meio de leis extrapenais (Lei das 

Abstract: The development of increasingly com-
plex business relationships has caused criminali-
ty to evolve and to commit crimes that are even 
more difficult to be solved by law enforcement 
agencies. Because of this, professional activities 
are becoming increasingly regulated. The present 
paper analyzes the activity of company manag-
ers, who are obliged by extra-penal laws (Corpo-
rate Law and the Civil Law) to observe fiduciary 
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Sociedades por Ações e Código Civil), a observar 
os deveres fiduciários. Poderiam eles, ao praticar 
uma conduta profissionalmente adequada, ser 
responsabilizados criminalmente? No âmbito civil 
e administrativo, aplica-se a business judgment 
rule (regra da decisão negocial), a qual isenta de 
responsabilidade a alta administração quando fo-
rem observados os deveres fiduciários. Quanto ao 
âmbito penal, invocou-se a teoria da adequação 
profissional elaborada por Hassemer, o qual sus-
tenta que, ainda que contribua para a prática de 
crimes, uma conduta profissionalmente adequa-
da é objetivamente atípica e, portanto, não gera 
qualquer responsabilização criminal. Conclui-se, 
portanto, que a business judgment rule, embora 
seja aplicada tão somente nas searas cível e ad-
ministrativa, repercute, também, no direito penal, 
a ponto de isentar o administrador de empresas 
da responsabilidade criminal por eventual crime 
praticado em decorrência de sua conduta.
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duties. Could they, by practicing professionally 
adequate conduct that, be held criminally lia-
ble? In the civil and administrative spheres, the 
business judgment rule has been applied, which 
exempts senior management from liability when 
fiduciary duties are observed. As to the criminal 
scope, the theory of professional adequacy elab-
orated by Hassemer was utilized, which affirms 
that, even if contributes to the commission of 
crimes, a professionally adequate conduct is 
objectively atypical and, therefore, does not 
generate any criminal liability. It is concluded, 
therefore, that the business judgment rule, al-
though it is only applied in the civil and adminis-
trative spheres, also has implications in criminal 
law, to the extent of exempting the business 
manager from criminal liability for any crime 
committed through his conduct.
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1.	I ntrodução

À medida que a sociedade se desenvolve técnico-cientificamente, todos os gru-
pos sociais são afetados positiva ou negativamente. O surgimento de novas tecno-
logias, por exemplo, exige que determinados grupos se adaptem para continuar 
existindo. Um dos principais âmbitos afetados pela transformação social é, sem 




